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A corrupção e morte da cidadania 
lha entre o honesto e o deso-
nesto. A estrutura do poder 
público é corruptora. Em pa-
ralelo, a estrutura fiscaliza-
dora — como o Banco Cen-
tral, a Receita e a Polícia Fe-
deral e a esfera judicial e 
processual — favorece a im-
punidade, o que, na prática, 
se traduz em proteção, mes-
mo que involuntária, da cor-
rupção. Mas se a corrupção, 
sua proteção e a impunida-
de se tornaram estruturais, 
a verdade é também que, 
em última instância, há 
uma vontade explícita de 
manter intacta a estrutura 
corruptora. 

Essa vontade se manifes- 
ta de várias formas. A princi- 
pal é a falta de iniciativa 
das autoridades constituí- 
das. Outra ocorre pelo blo- 
queio das mudanças institu- 
cionais e legais que visam a 
ampliar e aperfeiçoar os ins- 
trumentos de combate à cor- 
rupção. Veja-se que no Con- 
gresso se tentou aprovar o 
fim da imunidade parlamen- 
tar para crimes comuns, a li- 
mitação do sigilo bancário e 
fiscal para detentores de car- 
gos públicos, medidas de 
combate à elisão e à sonega- 
ção fiscal, medidas de com- 
bate à evasão ilegal e à lava- 
gem de dinheiro, envolven- 
do até mesmo as famosas 
contas CC-5, mudanças mo- 
ralizadoras da Lei Eleitoral, 
etc. Essas medidas foram sis- 
tematicamente derrotadas 
pela maioria governista, 
com o apoio de chefes dos 
poderes superiores. Em con- 
trapartida, a Câmara apro- 
vou o princípio que consa- 
gra o nepotismo; a Lei da 
Mordaça, que dificulta a in- 
vestigação judicial; ampliou- 

te corruptora. Dessa impo- se reduz apenasqn4lfsco- se o foro especial para Julga- 
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clássica sempre 
se teve como 
certo que a cor-
rupção era a 
principal causa 
da decadência 
das repúblicas e 
de sua transfor-
mação em regi-
mes tirânicos 
ou monárqui-
cos. Nas demo-
cracias moder-
nas, em nome 
ao combate à 
corrupção al-
guns regimes de 
força foram implantados. 
Hoje o problema não está no 
fato de a corrupção poder 
proporcionar o fim da demo-
cracia, mas na convivência 
que ela estabelece com a de-
mocracia. Uma democracia 
doente, porque a corrupção 
representa uma violação 
das relações de convivência 
civil, social, econômica e po-
lítica, fundadas na eqüida-
de, na justiça, na transpa-
rência e na legalidade. 

Em suma, a corrupção fe-
re de morte a cidadania. 
Num país tomado pela cor-
rupção, como o Brasil, o ci-
dadão se sente desmoraliza-
do porque se •sabe roubado 
e impotente. 

O cidadão sabe-se impo-
tente porque não tem a 
quem recorrer. Descobre 
que os representantes traem 
a confiabilidade do seu voto, 
'que as autoridades ou são 
corruptas ou omissas e indi-
ferentes à corrupção, que os 
próprios políticos honestos 
são impotentes e que a estru-
tura do poder é inerentemen- 

tência se fir-
mam as noções 
de que "nada 
adianta" e de 
que no fundo 
"são todos 
iguais". A fixa-
ção desses senti-
mentos represen-
ta o fim da cida-
dania, pois ela 
se baseia na par-
ticipação ativa 
do indivíduo na 
luta por direitos 
e na cobrança e 
fiscalização do 
poder. Quanto 
mais agonizante 
a cidadania, 

mais ativa se torna a corrup-
ção. Nas condições da cida-
dania agonizante, o corrup-
to sente-se à vontade para se 
justificar e até para solicitar 

aval eleitoral para conti-
nuar na vida política. 

Em 16/4, o Estado publi-
cou entrevistas sobre a cor-
rupção no País com os che-
fes dos três poderes — o presi-
dente da República, o presi-
dente da Câmara dos depu-
tados e o presidente do Su-
premo Tribunal Federal. As 
entrevistas causaram espan-
to a muitas pessoas, pois são 

retrato fiel da indiferença 
das autoridades pela corrup-
ção. Os chefes dos poderes 
se limitaram a constatar a 
ineficiência das instituições 

a declarar-se perplexos e 
enojados com tanta corrup-
ção. Não é isso que se espera 
de quem tem o poder de agir 
e de acionar os instrumentos 
de combate aos corruptos. 

O poder no Brasil não só 
não age, mas protege os cor-
ruptos. Todos sabem que o 
problema da corrupção não 
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mento de autoridades e 
transferiu-se para foro espe-
cial o julgamento de delitos 
previstos na lei de improbi-
dade administrativa, tornan-
do-a ineficaz. Já o comando 
do Poder Judiciário não po-
de limitar-se a constatar o 
anacronismo do Código de 
Processo Civil e Criminal. 
Precisa propor sua reforma. 

Hoje a sociedade já perce-
beu que a corrupção estrutu-
ral está albergada na falta 
de vontade de mudar e de 
punir e na vontade explícita 
de proteger. A racionalida-
de do cidadão não consegue 
compreender o porquê e o 
como de o processo de im-
peachment, o escândalo do 
Orçamento, a falência dos 
Bancos Nacional e Econômi-
co, o desvio milionário do 
TRT de São Paulo, a corrup-
ção da Prefeitura da capital 
paulista e de tantos outros 
casos de corrupção não re-
sultarem em nenhuma pri-
são dos principais envolvi-
dos. E porque a razão não 
consegue compreender essa 
medonha impunidade, o ci-
dadão sente-se desmoraliza-
do. A corrupção assume a 
condição de normalidade 
da vida política do País. A 
degradação e a ineficiência 
do poder público atingiram 
tão elevado grau que não se 
pode mais acreditar que, 
apesar de lentas, as mudan-
ças virão. 

Chegamos a um ponto 
em que somente uma pro-
funda cirurgia cívico-políti-
ca pode conferir ao Brasil 
condições democráticas e 
éticas de convívio social, 
econômico e político. 
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